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Responsabilidade civil do Estado
Último ponto de nosso programa.
Vimos que a responsabilidade do Estado é também estudada em direito privado porque a vítima desse dano é do particular, ou seja, não integra os quadros da Administração. Essa matéria era tratada desde o Código Civil de 1916 pela legislação civil e hoje ainda é tratada no art. 43 do Código Civil atual. 
Então temos a responsabilidade civil do Estado que passa por três momentos distintos. O soberano, o rei, não poderia errar. Nenhuma reparação poderia ocorrer se aquele ato danoso decorresse de uma manifestação da soberania.
A segunda fase da responsabilidade civil do Estado se reporta às teorias civilistas: o Estado passa a responder como o particular. Da primeira fase da teoria civilista #################### temos os atos de império e os atos de gestão. Se classificado como ato de império, então é uma manifestação da soberania e daí não advém responsabilidade. se, entretanto, o dano fosse praticado por um ato de gestão ####################, então a vítima seria ressarcida, não pelo Estado, mas pelo agente público.
Ainda na teoria civilista @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ antes 433 Inglaterra, temos a teoria civilista pura, em que o Estado responde como um particular, devendo a vítima provar a culpa. responderá como particular. #################### @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 400-500 para melhorar.
Isso evolui no Brasil: na Constituição de 1946, adota-se a teoria do risco administrativo, que é a teoria que fundamenta a responsabilidade civil do Estado. O Estado responde independente da existência de culpa. 
Vimos que na evolução da teoria publicista buscava-se a culpa anônima (teoria), em que se buscava @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 544, e havia a teoria da culpa anônima ou da faute du sevice. Há as teorias @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 604.
Estudamos, também, a evolução constitucional, desde a Constituição de 1824, com o Poder Moderador isento de qualquer forma de responsabilidade, e a Constituição de 1891 trazia a responsabilidade não do Estado, mas do funcionário público. e a Constituição de 1934 estabelecia uma solidariedade entre funcionário e Fazenda Pública. a Constituição de 1937 retira toda a responsabilidade do Estado e restabelece, em 1946, a teoria do risco administrativo. é reproduzida na Constituição de 1967, e hoje, na Constituição de 1988, temos a disposição do art. 37, § 6º. 
A noção de funcionário público é muito mais ampla do que de simples servidor público. vimos também a noção de terceiro, que não se encontra nos quadros do Estado. Não tratamos de responsabilidade contratual do Estado, porque contratos administrativos se referem ao Direito Administrativo. aqui falamos de responsabilidade civil extracontratual.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 738. Se o terceiro causa dano a uma vítima, esse terceiro responde.
Na oimissão do Estado, fazemos uma distinção entre omissão genérica e específica. Se genérica, não há base doutrinária ou jurisprudencial para se responsabilizar o Estado. O Estado não pode estar presente em todos os lugares ao mesmo tempo e prover a segurança omnipresente. A conduta omissiva do Estado só é avaliada quando específica: quando o Estado se omite no dever de agir para evitar um resultado especificamente. Buraco na rua, blitz em que um motorista bêbado é permitido seguir viagem e mata alguém. Observação: qualquer buraco, porque há a obrigação do poder público de fazer a manutenção da via pública. Não raro essa matéria tem sido judicializada. E ganha-se. processe o Distrito Federal! 
Prevalecia o entendimento no Supremo Tribunal Federal que a responsabilidade por conduta omissiva específica @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 949 se apresenta da mesma forma que na comissiva, ou seja, responsabilidade objetiva.
Contextualizamos.
Vamos à matéria de hoje.

Culpa concorrente
A culpa concorrente se aplica à responsabilidade objetiva. o art. 945 do Código Civil. a culpa concorrente não rompe nexo causal, mas apenas mitiga o valor da indenização. confronta-se o grau de culpa do causador do dano e da vítima. O que ocorre, portanto? o valor da indenização, que deveria ser integral, de acordo com o art. 945, caput:
[[[
Art. 945. Se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do dano.
]]]
Só tem caput. #################### se a vítima concorre culposamente para a causação do dano, o Estado ainda assim é responsável, que a indenização é reduzida proporcionalmente. Aplicaremos o mesmo raciocínio ao Direito do Consumidor. #################### @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1140.
STJ, ministra Eliana Calmon: parcela de culpa da condutora, uma vez que deveria ter tomado mais cuidado, sinais horizontais informando a passagem de pedestres. Neste caso aqui, a tese jurídica é que houve participação culposa da vítima. Se houve, então a indenização deve ser reduzida proporcionalmente. 951625/RS
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Responsabilidade do Estado por ato judicial
O Estado tem três funções, mesmo sendo uno: legislativa, executiva e judicial. antigamente, ministro, desembargador e juiz jamais respondiam por sua atividade funcional. hoje isso foi revisto e a própria Constituição da República entende que o Estado será responsabilizado pelo tempo excedente que o sujeito ficar preso, por exemplo. #################### fazemos a @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ distinção 1556 da responsabilidade do Estado por atividade judicial, e a responsabilidade do Estado por atividade judiciária. técnico, analista, serventuário e aquela é a do juiz. #################### o oficial de justiça que causa dano ensejará responsabilidade do Estado.
Magistrado só responderá quando houver dolo, intenção de causar dano, ou fraude. Art. 133 do Código de Processo Civil:
...
Quem responde? Não se pode promover ação direta contra o juiz. o Estado, em regresso, provando o dolo ou fraude, receberá a indenização do juiz. 
Observação: não existe solidariedade entre Estado e agente. 

Responsabilidade civil do Estado por ato legislativo
Na elaboração de leis pode haver dano ao particular? Claro. Dizem que o parlamentar tem uma imunidade. Se representa o povo e tem imunidade, então ele não pode ser processado. Hely Lopes negava a responsabilidade do Estado por ato legislativo. Tese minoritária, e hoje o Estado pode sim responder por ato legislativo em duas situações: 
Lei inconstitucional é elaborada, e em decorrência dela causa-se dano ao particular. Não causa um dano por si só, porque a lei tem efeito geral e abstrato. Só na aplicação há efeito concreto e individual. É essa aplicação da lei que, ao causar dano, enseja responsabilidade.
Segunda hipótese é ato regulamentar danoso. Edita-se lei constitucional, mas na elaboração de decreto para disciplinar a execução dessa lei, esse decreto desborda os limites legais e causa um dano. dano causado na execução do decreto. 
Atos da cpi não são legislativos. Mas ensejam responsabilidade. 

Ausência de solidariedade 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2400. Não é viável litisconsórcio passivo entre Estado e seu agente. Essa é a ideia. A Constituição não estabelece solidariedade entre Estado e agente. Não se pode ajuizar contra o agente. Depois, se o Estado entender que houve dolo ou culpa, ele, em regresso, deverá ajuizar ação regressiva. Essa é a inteligência da Constituição da República. 
Não confunda com denunciação da lide. são duas ações distintas. 
A solidariedade apresenta-se quando na mesma obrigação identifica-se mais deu m credor ou mais de um devedor, cada um com direito ou obrigação à integralidade da dívida. 
#################### realocar. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2633. Elas não se confundem. 

Facultatividade da denunciação da lide
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2746. Agora a denunciação da lide é uma forma de intervenção de terceiros, que se estabelece no mesmo processo, que aparece ao lado da lide principal. Quando há uma denunciação da lide, o juiz julga a ação principal. Ante o exposto, julgo procedente o pedido para condenar a União para o pagamento de 21312432. Quanto à denunciação da lide, condeno o denunciante a pagar @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2837. O juiz, portanto, tem que proferir dois dispositivos distintos. Duas lides no mesmo processo, a serem decididas. Não é a fundamentação que faz coisa julgada.
Entende-se hoje que a denunciação da lide é faculdade do poder público, que pode, se quiser, denunciar o agente público. na prática, denunciação da lide é a coisa que mais tumultua. Aparte da boa intenção do legislador, temos que, na prática, isso dificulta. Pouca gente gosta de usar. Preferem resolver no mesmo processo, e então depois, com ação autônoma, resolver o problema com o real devedor. 
Youssef Said Cahali entende que não é possível @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3025. Entretanto, essa posição dele, de que é inviável a denunciação da lide, é minoritária. A doutrina majoritária entende que é facultativa, não obrigatória a denunciação da lide. depois de transitada em julgado aquela pretensão, ajuíza-se em regresso, e tem-se o mesmo resultado. 
Prazo para a Administração Pública ajuizar em regresso? O prazo prescricional. E qual é esse prazo prescricional? Difícil. Temos um decreto que fala em 25 anos. mas STJ tem um entendimento que usa a parte do art. 206 e que é de somente três anos. professor, com a devida vênia, não concorda, mas há julgados. #################### não há interpretação analógica em prescrição. 
A ausência de denunciação da lide não elimina, claro, o direito de regresso do Estado. E temos também jurisprudência, também do STJ, #################### no sentido de que não é necessária a denunciação da lide. 313886/RN. 

Ação de regresso
Essa ação que o Estado move contra o agente. O direito de regresso pode ocorrer por ação direta do Estado contra o agente causador do dano, por denunciação da lide ou @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3600. Só duas ####################. O Estado pode usar a ação de regresso quando o agente estiver sendo processado civil ou criminalmente. O Estado pode promover a ação diretamente, sem dependência entre uma instância e outra. 
Se o Estado for demitido do serviço público, ainda assim é possível que seja demandado em juízo. A aposentadoria não elimina o direito do Estado de haver sua reparação.
O art. 37, § 6º da Constituição da República exige como pressuposto o pagamento do Estado à vítima. Se o Estado foi condenado e não pagou ainda, não pode haver ainda a ação de regresso. 
Outro pressuposto é a demonstração de dolo ou culpa do agente estatal. 
O Estado não promove com a devida frequência a ação de regresso. Sem autorização do agente, o Estado não pode descontar na folha do servidor. Para que haja o desconto, tem que ter autorização do próprio servidor. Se não der autorização, o desconto é indevido, e a ação judicial pode restabelecer o patrimônio do devedor. só com devido processo legal para a privação da remuneração integral. 
Acabamos!

Súmulas do STF e do STJ que se referem à Responsabilidade Civil
Pode cair em quaisquer provas da vida. nossa prova é terça-feira que vem. 
Estudamos na aula 15? $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ efeitos da sentença penal no cível. 

Outra é a do pagamento de cheque falso. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ antes 4230. 
[[[
Súmula 18 do STF – Pela falta residual, não compreendida na absolvição pelo juízo criminal, é admissível a punição administrativa do servidor público.
]]]
105
159. aula aproximadamente 14. Cobrança excessiva. cobrança indevida: antecipada ou antes do vencimento, valor excesso e dívida já paga. Esta súmula se refere à cobrança excessiva. 
105 é tese já superada. Se o suicídio foi premeditado no período de carência, a seguradora é obrigada a pagar.
161: estudamos na aula 13 as cláusulas de não indenizxar, porém no contrato de transporte, com o Direito do Consumidor, ela é inválida. #################### $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
187: responsabilidade contratual do transportador: redação do art. 735 do Código Civil.
229: a ação acidentaria: e o acidente de trabalho ocorreu por dolo ou culpa grave do empregador, então @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4545. Corre na justiça do Distrito Federal, na vara acidentária. 
254: juros de mora. Liquidação do dano. mesmo sem pedido da parte, ou determinação na sentença, a liquidação do valor do dano há inclusão do valor dos juros de mora. Taxa Selic. #################### @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4718. OAB gosta de perguntar. Não é mais art. 161, § 1º do Código Tributário Nacional.
Finalmente, a Súmula 341, não mais aplicada: culpa do patrão. A responsabilidade é objetiva hoje por fato de terceiro. Art. 933 do Código Civil?$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
490: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4828. Valor do salário mínimo não é da época do acidente, mas da época da condenação. O Supremo entendeu por súmular isso. 
491: dano moral por morte do @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4924. 
492: teoria que estudamos:da preposição, da locadora com terceiro. 
e finalmente a Súmula 562 do Supremo:
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Quer dizer que toda ação de indenização o valor será atualizado. Independentemente do pedido: haverá condenação em juros moratórios e correção monetária. 

Súmulas do STJ 
O STJ foi criado em 1988, com a Constituição, e passou a julgar matéria infraconstitucional. Até aquela época, o Supremo julgava essas matérias. O terceiro grau da justiça estadual era o Supremo Tribunal Federal. hoje é o STJ. 
Súmula 37: um mesmo evento danoso pode dar ensejo aos dois pedidos, dentro do mesmo processo.
Súmula 43 e Súmula 54: capítulo da liquidação do dano. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5141. Correção monetária e juros moratórios corre da data do fato na responsabilidade extracontratual. No dano material extracontratual, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@. 
Súmula 61: suicídio não premeditado. 
Súmula 130: geralmente ocorre em supermercados. Está dentro da remuneração indireta. A empresa deve responder, não somente por furto ou roubo. Há condenação de empresa porque uma vítima sofreu estupro num supermercado na asa norte. 
Súmula 132: acidente envolvendo veículo alienado. No art. 134 do Código Tributário Nacional, você tem, dentro de 30 dias, comunicar ao Detran sob pena de ser responsabilizado pelas infrações administrativas e @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5430. A responsabilidade é administrativa, mas não civil. ao promover a ação, deve-se observar quem é o efetivo proprietário do veículo. Vai do talento de cada um.
Súmula 186: juros compostos não são devidos salvo na ocorrência de crime naquele caso. 
Súmula 221: responsabilidade civil das empresas de comunicação de massa. Eu escrevo um artigo no Correio e ele publica, nós dois respondemos. Solidariamente.
Súmula 227: pessoa jurídica pode ser vítima do dano moral. Qual o tipo de direito violado para que seja vítima de dano moral? Honra objetiva. é uma espécie de direito da personalidade que é violada no caso da pessoa jurídica.
Súmula 246: valor do seguro obrigatório. Só o valor do dpvat, e não o valor daquela indenização previdenciária. Ela não se deduz. O seguro obrigatório sim.
Súmula 281: tarifação do dano moral e lei de imprensa, afastada pela ADPF 130. Não existe tarifação de dano moral no Direito Brasileiro. 
Súmula 313: liquidação do dano. diz que o juiz é obrigado a constituir o capital quando há pagamento de pensão. Quando estudamos a liquidação do dano em homicídio, o juiz, ao sentenciar, tem que constituir um capital para garantir o pagamento daquela pensão. Pode durar 20, 30, 40, 50 anos. a constituição de capital !!!!!!!!!!!! e obrigatória. 
Súmula 326: não sucumbência recíproca.o juiz fixa em 10% do pedido. e julga procedente, e não parcialmente procedente. por isso não há sucumbência.
Súmula 362: correção monetária do valor do dano moral incide desde a data do arbitramento. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10010. 
Súmula 370: cheque pré datado. in re ipsa. 
Súmula 385: órgãos de proteção ao crédito. quando o sujeito já tem o nome inscrito na Serasa, ele não tem mais que receber dano moral, mas sim o cancelamento da inscrição indevida.
Súmula 387: dano material, dano moral e estético, como categoria autônoma de dano. 
Súmula 388: a simples devolução indevida de cheque também caracteriza dano moral. 
Súmula 402: contrato de seguro. Quase todo seguro tem cláusula de exclusão. Observe bem pela exclusão do dano moral. 
Última súmula: 
Súmula 420: é incabível embargos de divergência para rediscussão do valor do dano moral. 
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